
As vendas das pontas de rua 1

Lygia Sigaud

Tradicionalmente o abastecimento dos moradores 2 dos 
engenhos produtores de cana-de-açúcar da Zona da Mata de 
Pernambuco era assegurado pelos barracões existentes no 
interior das propriedades. Neles os moradores adquiriam aqui­
lo que não produziam nas áreas de terra cedidas pelo pro­
prietário para cultivo de bens de subsistência, os sítios e ro­
çados. 3 Também nas feiras das pequenas cidades da região 
se abasteciam os moradores, havendo, no entanto, indicações 
de que esses mercados ocupavam uma posição secundária 
em relação aos barracões.

Com a transferência de uma parcela da força de traba­
lho de dentro para fora dos engenhos e sua posterior instala­
ção nas cidades da Zona da Mata, em conseqüência das trans­
formações que atingem a plantation açucareira de Pernam­
buco, em meados da década de 50, altera-se também o siste­
ma de abastecimento até então vigente. As mesmas mudan­
ças que levam, à expulsão da força de trabalho dos engenhos 
vão afetar os barracões, que perdem seu papel predominante, 
bem como vão permitir a expansão das feiras da região e

1 Elaborado a partir de dados subsidiários de uma pesquisa sobre a 
expulsão dos trabalhadores dos engenhos de cana-de-açúcar da 
Zona da Mata de Pernambuco (cf. Os Clandestinos e os Direitos, 
São Paulo: Duas Cidades, 1979), este artigo faz parte do relatório 
final do Projeto Emprego e Mudança Sócio-Econômica no Nor­
deste. Este projeto se desenvolveu no Departamento de Antropo­
logia do Museu Nacional, a partir de um Convênio FINEP-IPEA- 
IBGE-UFRJ e foi coordenado por Moacir Palmeira. Minha pesquisa 
pessoal contou também com apoio financeiro da Fundação Ford.

2 Morador, como as demais categorias dos trabalhadores, apare­
cerá sempre grifado no texto.

3 Sobre as relações sociais que estariam supostas na concessão dessas 
áreas, ver Palmeira 1977.
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abrir espaço para o aparecimento de pequenas vendas nos 
bairros habitados por ex-moradores.

Na medida em que a ruptura das relações de morada im­
plica na redução e supressão das áreas tradicionalmente ce­
didas para cultivo de bens de subsistência, criam-se as con­
dições para o surgimento de um mercado para os bens pro­
duzidos pelos pequenos produtores do Agreste (zona fisio- 
gráfica contígua à Mata), bem como pelos novos pequenos 
produtores que se fortalecem na década de 50 na própria 
Zona da Mata, a partir de um processo de fragmentação das 
propriedades ocorrido no bojo das transformações da -plan­
tation (Palmeira 1971 e Garcia Jr. 1975). E será exatamente 
na feira que esses camponeses irão negociar seus produtos.

Se o crescimento das feiras está associado à expansão do 
campesinato, o aparecimento e proliferação das vendas das 
pontas de rua, termo que os trabalhadores utilizam para de­
signar os bairros em que moram, parecem se ligar às pró­
prias condições em que irá se dar o restabelecimento das re­
lações entre ex-moradores e proprietários, e, somente a partir 
dessas relações, é que será possível entender em que consis­
tem essas vendas, o porquê de sua existência e o que se arti­
cula através delas.

DA MORADA AO TRABALHO COM EMPREITEIRO

Enquanto morador de um engenho, o trabalhador esta­
va ligado, por uma relação personalizada, ao proprietário da­
quele engenho, o qual lhe assegurava, através dessa relação, 
a casa de morada, a possibilidade de trabalhar em troca de 
alguma remuneração, a possibilidade de trabalhar para si 
mesmo em terra por ele concedida, a possibilidade de criar 
animais domésticos, a possibilidade de usufruir das garan­
tias de vida oferecidas pelo fato de estar no engenho, como 
o acesso aos rios e matas e a possibilidade de consumir nos 
barracões das propriedades através de mecanismos de endi­
vidamento. Sua reprodução enquanto força de trabalho era 
garantida pelo proprietário do engenho e estava subordinada 
às relações de morada. Com o fim da morada, enquanto forma 
particular de vincular a força de trabalho aos proprietários, 
a reprodução do trabalhador passa a depender exclusiva­
mente do que consiga trocar no mercado pela venda de 
sua força de trabalho e deixa de ser responsabilidade do pro­
prietário. As relações personalizadas tendo sido rompidas, o 
trabalhador que hoje reside nas cidades da Zona da Mata
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não está ligado pessoalmente a nenhum proprietário em par­
ticular, embora seja aos proprietários que ele deva vender 
sua força de trabalho. Do trabalho que executa, idêntico ao 
que executava enquanto morador, os proprietários conti­
nuam dependendo tanto quanto antes, uma vez que o pro­
cesso de transformação da plantation não foi provocado por 
uma revolução tecnológica que permitisse aumento de pro­
dutividade e redução de capital variável.

O modo como os trabalhadores voltam a se vincular aos 
proprietários está articulado às lutas políticas travadas pelas 
Ligas e Sindicatos, no final da década de 50 e início da de 60 
na Zona da Mata de Pernambuco, que tiveram um papel deci­
sivo no próprio sentido das transformações da plantation 
açucareira, e à manutenção dos Sindicatos de Trabalhado­
res Rurais no período posterior a 64 que assegurou a conti­
nuidade de uma luta dos moradores pelos direitos conquis­
tados no bojo do movimento social e consagrados juridica­
mente no Estatuto do Trabalhador Rural e no Estatuto da 
Terra. Na medida que a resistência dos moradores às pres­
sões exercidas pelos proprietários, no sentido de privá-los das 
garantias de existência da morada e forçar uma queda de sua 
remuneração, se expressa através de uma luta por direitos, 4 
a qual se legitima nos termos de uma relação contratual de 
trabalho e de direitos ao uso da terra adquiridos pelo tempo de 
permanência nas propriedades, aos proprietários irá interes­
sar tanto romper a relação contratual com o morador e ex­
pulsá-lo da propriedade, quanto não mais restabelecer com 
os ex-moradorcs nenhuma relação formalizada que possa per­
mitir um confronto em tomo dos direitos.

Assim sendo, é possível entender porque os proprietários 
necessitam interpor entre si e os trabalhadores residentes 
nas cidades um mediador que não seja oriundo da hierar­
quia administrativa da propriedade, mas sim um elemento 
estranho que aparece como um falso empregador e cuja pró­
pria existência toma dispensável a formalização das relações 
de trabalho através de um contrato e da assinatura da car­
teira profissional.

Na Zona da Mata de Pernambuco, a grande maioria dos 
trabalhadores residentes nas cidades, ex-moradores, só con­
seguem voltar a trabalhar nos engenhos através de um em­
preiteiro, termo que designa esse mediador novo, em geral re­
4 Direitos é o termo que os trabalhadores dos engenhos e usinas da 

Zona da Mata de Pernambuco utilizam para designar os principais 
benefícios da legislação trabalhista rural, tais como salário mí­
nimo, repouso remunerado, férias, décimo terceiro-salário etc.
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crutado na própria massa de trabalhadores e que se distin­
gue por reunir alguns dos predicados dos em/pregados (mem­
bros da hierarquia administrativa) dos engenhos, como o 
fato de ser alfabetizado ou ter leitura, segundo a definição dos 
trabalhadores. Porque a ligação com o proprietário se dá via 
empreiteiro, os trabalhadores não possuem vínculos empre- 
gatícios, encontrando-se, portanto, privados das garantias 
prescritas pelo Estatuto do Trabalhador Rural. E é esta si­
tuação de privação em relação aos direitos que leva os traba­
lhadores a se definirem como clandestinos e a serem social­
mente reconhecidos como tal.

Sendo o salário por produção a forma de remuneração 
predominante na plantation açucareira de Pernambuco, a 
qualidade e a intensidade de trabalho são “naturalmente” 
asseguradas, havendo, portanto, condições favoráveis à in- 
terposição de parasitas entre o capitalista e o trabalhador, 
conforme assinala Marx (1954: 224). Daí que o empreiteiro 
não tenha funções na organização do processo produtivo, nem 
controle da produção e seu papel seja mobilizar trabalhado­
res, dirigi-los ao local de trabalho em transporte cedido pelo 
proprietário, distribuir tarefas a serem cumpridas, fiscalizar 
o trabalho realizado (medindo áreas de terra e pesando 
canas) e pagar os trabalhadores com o dinheiro que recebe 
do proprietário. Ao ter como encargo a distribuição de tarefas 
e a fiscalização do trabalho concluído, o empreiteiro substitui 
funções que no engenho cabiam a um ou mais empregados e 
também ao barraqueiro, que era quem em geral fazia os paga­
mentos nos engenhos. Assim, se parte das suas funções consis­
te em funções anteriormente executadas por empregados e 
barraqueiros, o que haveria de específico e particular na tarefa 
do empreiteiro seria a mobilização da força de trabalho, função 
inexistente no passado da plantation, que se caracterizava 
pela imobilização da força de trabalho.

Em relação às tarefas executadas pelos clandestinos, à 
modalidade de remuneração e à posse dos instrumentos de 
trabalho que, como no engenho, continuam a pertencer aos 
trabalhadores, não existiriam também distinções significati­
vas no trabalho realizado pela mediação de um empreiteiro. 
Há, no entanto, algumas diferenças importantes nas condi­
ções de trabalho dos clandestinos que representam uma des- 
continuidade com as condições de trabalho daqueles que ainda 
permanecem nos engenhos. Ao contrário dos fichados — 
termo que designa aqueles que possuem um contrato formal 
de trabalho — os clandestinos não têm limites na execução 
das tarefas, podendo trabalhar o quanto quiserem. Por outro
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lado, também têm acesso às áreas mais favoráveis, onde as 
tarefas podem ser realizadas em melhores condições. Sendo 
o salário por produção, essas condições vão influir decisi­
vamente no volume de trabalho realizado, a partir do qual é 
feito o cálculo para a remuneração da força de trabalho, os 
clandestinos gozando, portanto, de condições superiores aos 
fichados.

Se no engenho a remuneração da força de trabalho é 
calculada em termos de uma diária do salário mínimo regio­
nal que deva corresponder a um determinado quantum de 
trabalho, o mesmo ocorre com os clandestinos, com a diferen­
ça de que entre eles o referente do: quantum não é salário mí­
nimo, mas uma quantia estipulada arbitrariamente pelo em­
preiteiro. Por uma tarefa que apresente concluída, o emprei­
teiro recebe do jjroprietário uma determinada quantia e paga 
aos clandestinos por preço inferior à quantia recebida. Assim, 
se o proprietário ihe paga x por cada conta, 5 o empreiteiro 
irá pagar aos trabalhadores x-1. Sobre a diferença entre a 
remuneração da fazenda e o que paga aos trabalhadores, o 
empreiteiro cria seu próprio lucro, o qual é sempre reforça 
do pela própria modalidade como realiza a medição das áreas 
em detrimento dos trabalhadores, e em alguns casos por um 
trabalhadas ou a pesagem das canas cortadas, a seu favor e 
percentual sobre o trabalho executado oferecido pelos pro­
prietários. É o caráter arbitrário da remuneração dos clan­
destinos que os leva a classificá-la como ganho em oposição 
ao salário, termo reservado à remuneração dos fichados que 
tem por referente os direitos e neles se legitima.

A relação dos empreiteiros com seus trabalhadores não 
supõe nenhum outro compromisso senão a remuneração por 
uma tarefa executada, segundo acordo feito no momento em 
que o trabalhador se dispõe a trabalhar com aquele emprei­
teiro. Isso significa que nem o trabalhador pode exigir do 
empreiteiro mais do que o pagamento pela tarefa, nem o 
empreiteiro pode exigir do trabalhador mais do que a exe­
cução daquela tarefa. A relação estando definida dessa forma, 
ela pode ser rompida a qualquer momento, uma vez que se 
encerra com o pagamento. Daí que uma das características 
dessa relação seja sua instabilidade, os trabalhadores tro­
cando freqüentemente de empreiteiro, sempre que conside­
ram que existem alternativas melhores em termos de remu-
5 Conta é a área de terra de 10 braças quadradas, a braça medindo 

dois metros e vinte centímetros. Enquanto medida da produção 
de cada trabalhador individual, a conta é utilizada preferencial­
mente para as tarefas de entressafra.
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neração e condições de trabalho. Do ponto de vista do traba­
lhador, essas possibilidades inerentes à relação como o emprei­
teiro são constitutivas de um determinado sentimento de 
“liberdade” que experimenta em sua nova condição de resi­
dente na cidade. A “liberdade” de poderem trabalhar o 
quanto quiserem, quando quiserem e com o empreiteiro que 
desejarem, os trabalhadores opõem ao cativeiro do engenho 
que deixaram, no qual estavam sempre à disposição de um 
determinado proprietário e, portanto, obrigados a trabalhar 
nas condições por ele definidas. Esse sentimento de “ liber­
dade” bastante forte entre os trabalhadores é por eles 
mesmos relativizado, na medida que a “ liberdade” que julgam 
ter adquirido ao deixarem de se submeter às pressões extra- 
econômicas teve para eles um custo elevado. Ao abandona­
rem o engenho perderam os direitos e a possibilidade de pro­
duzirem para seu consumo da forma que socialmente lhes 
parece mais adequada, a qual se materializa no roçado e supõe 
o uso da força de trabalho familiar no trabalho para si.

VENDAS, BARRACÃO E FEIRA

Se o sentimento de “liberdade” experimentado pelo tra­
balhador tem como um de seus fundamentos a possibilidade 
de romper a relação com o empreiteiro e se essa ruptura é 
construtiva da relação, é necessário que o empreiteiro tenha 
condições de saldar seus compromissos com o trabalhador a 
qualquer momento. O aparecimento e a proliferação das 
vendas nos bairros vai se explicar a partir dessa especifici­
dade da relação trabalhador-empreiteiro, na medida que as 
vendas constituem exatamente um dos principais instru­
mentos de que dispõem os empreiteiros para cumprir as obri­
gações com os trabalhadores numa situação em que eles 
mesmos são, por definição, descapitalizados e encontram-se 
subordinados aos proprietários.

A tendência das fazendas é pagar aos empreiteiros por 
semana, após a conclusão das tarefas. A possibilidade de 
obter do proprietário adiantamento em relação ao trabalho a 
ser realizado só se coloca nos casos em que o empreiteiro re­
cruta a força de trabalho em local considerado distante da 
fazenda, onde os trabalhadores são então obrigados a passar 
a semana. O comum, no entanto, é que os trabalhadores se 
dirijam pela manhã ao local de trabalho, em transporte ce­
dido pela fazenda ao empreiteiro, e retomem ao final da jor­
nada de trabalho. Ora, se o empreiteiro só recebe ao término
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da semana é só nesse momento que ele pode pagar aos tra­
balhadores. Ocorre, no entanto, que muitas vezes o trabalha­
dor deixa de trabalhar com o empreiteiro no meio da sema­
na ou que, mesmo continuando a trabalhar, exija do emprei­
teiro que lhe pague pelo que já realizou. Não podendo o em­
preiteiro contar com adiantamentos da fazenda, só lhe resta 
a venda.

Muitos empreiteiros são também proprietários de vendas 
ou, não o sendo, encontram-se associados a um comerciante. 6 
Quer seja proprietário, quer tenha o que se denomina local­
mente de “confiança” do comerciante, o empreiteiro dá ao seu 
trabalhador, após examinar o trabalho que realizou, um vale 
que pode ser descontado exclusivamente naquela venda. De 
posse do vale, o trabalhador adquire o que necessita e, no 
final da semana, o empreiteiro, ao lhe pagar, faz os descon­
tos necessários e reembolsa o comerciante pelos vales. Essas 
vendas são em geral pequenas, assim como o volume de tran­
sações nelas realizadas. O próprio termo utilizado para clas- 
sificá-las indica se tratar de um pequeno negócio, em oposi­
ção aos armazéns localizados nas zonas centrais das cidades, 
que comerciam no varejo e no atacado.

Costumam operar com vendas os empreiteiros que 
residem nos bairros de trabalhadores e que recrutam a força 
de trabalho principalmente nesses bairros. Há, no entanto, 
empreiteiros que mesmo tendo residência fixa em uma de­
terminada cidade não mobilizam os trabalhadores de sua vi­
zinhança, mas sim trabalhadores procedentes de outras ci­
dades, do Agreste, ou mesmo jovens filhos de moradores ainda 
residentes nos engenhos. 7 Esses empreiteiros não operam 
com vendas, mas sim com os barracões dos engenhos, me­
diante acordo com os barraqueiros, segundo o qual o barra-

6 Não temos condições de precisar qual a origem desses comercian­
tes. Podemos apenas adiantar que muitos deles provêm de agri­
cultura e que conseguiriam acumular o suficiente para montar 
um pequeno negócio. Entre trabalhadores expulsos existem alguns 
poucos que, uma vez na cidade, se tornaram comerciantes. Seria 
interessante ter elementos para qualificar melhor esses comercian­
tes, os quais, ao que tudo indica, não seriam pessoas estranhas 
nem vindas de fora.

7 Muitos proprietários adotam como política sistemática não esta­
belecer vínculos empregatícios com filhos de moradores, que seriam 
os candidatos “naturais” à reprodução das relações de morada. 
Ao evitar a formalização das relações de trabalho os proprietá­
rios se livram de possíveis questionamentos na Justiça em torno 
de direitos. Uma das conseqüências disso é o fato de muitos filhos 
de moradores, embora residindo nos engenhos, só conseguirem 
trabalhar através de um empreiteiro.
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queiro despacha o trabalhador sempre que este apresentar 
um vale do empreiteiro. No final da semana, o empreiteiro 
salda os vales com o barraqueiro e desconta dos trabalhado­
res. A empreiteiros e barraqueiros interessa o acordo; aos pri­
meiros porque muitas vezes o recurso ao barracão se dá por­
que o empreiteiro não conseguiu se associar a nenhum co­
merciante, nem teve condições de montar sua própria venda. 
Pesa também o fato de que, procedendo os trabalhadores de 
diferentes lugares e não residindo numa mesma cidade, tor­
na-se difícil acionar o mecanismo das vendas. Com a liqui­
dação da morada e o conseqüente esvaziamento dos engenhos, 
o movimento dos barracões tendeu a cair, situação muitas 
vezes agravada pela deliberação de inúmeros proprietários 
de retirar do barraqueiro a função de realizador do pagamen­
to, o que lhe assegurava o privilégio de já pagar ao morador 
com o desconto de sua dívida. Abrindo o barracão ao emprei­
teiro, mediante um acerto que sempre garante alguma van­
tagem ao empreiteiro como, por exemplo, um preço mais 
baixo para as mercadorias que ele pessoalmente adquira, c 
barraqueiro logra manter um determinado ritmo de vendas, 
compensando assim a saída dos moradores com a circulação 
permanente dos clandestinos pelos engenhos.

Vendas e barracões não se constituem, no entanto, em 
alternativas mutuamente exclusivas. O que descrevemos aci­
ma indica apenas uma tendência a uma associação entre 
local de abastecimento, local de residência do empreiteiro e 
dos trabalhadores e local de recrutamento da força de traba­
lho. Havendo coincidência entre local de residência e de re­
crutamento, a tendência do empreiteiro iserá operar com 
vendas. Caso contrário, operará com barracão. É comum, no 
entanto, encontrar empreiteiros operando simultaneamente 
com venda e barracão. Quando isso ocorre, o empreiteiro via 
de regra mobiliza várias turmas de trabalhadores para a rea­
lização de diferentes tipos de serviço e se divide por mais de 
um engenho. Entre esses trabalhadores haveria tanto aque­
les que residem nos bairros de trabalhadores da cidade onde 
o empreiteiro está instalado, quanto trabalhadores proce­
dentes de outras regiões, o que só confirmaria a tendência 
à associação.

Restaria identificar o que sucede quando o empreiteiro 
obtém da fazenda um adiantamento em relação ao trabalho 
que irá realizar e distribui parte desse adiantamento entre os 
trabalhadores. É exatamente porque o trabalhador será obri­
gado a passar a semana separado da família e longe da cida­
de em que mora que o empreiteiro necessita fazer-lhe um
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adiantamento em relação à sua remuneração, para que possa 
deixar a família abastecida e adquirir sua própria alimenta­
ção antes de partir para o trabalho. Nessa situação o traba­
lhador faz suas compras na feira (tanto as dele quanto as 
da família) e eventualmente consome alguma coisa no bar­
racão do engenho no qual irá trabalhar. A venda, quando o 
trabalho é distante, toma-se inútil porque o trabalhador, en­
contrando-se no engenho, não tem acesso a ela. Por outro 
lado, muitos dos que se dispõem a trabalhar em engenhos 
distantes são também trabalhadores de diferentes procedên­
cias e não necessariamente aqueles que moram na mesma 
vizinhança que o empreiteiro, o que, por exemplo, dificulta 
o acesso da família à venda daquele empreiteiro com o qual 
o chefe da família está trabalhando. Sempre que há adian­
tamento, o empreiteiro tende a exercer um controle rígido 
sobre os trabalhadores, colocando vigias às portas das barra­
cas ou castelos onde os trabalhadores ficam abrigados, pois 
teme ser enganado por eles.

Não parece gratuita a existência de uma associação entre 
local de residência, local de recrutamento da força de traba­
lho e local de abastecimento. Considerando a instabilidade 
constitutiva da relação empreiteiro-trabalhador, é essa asso­
ciação que irá facultar ao empreiteiro alguma margem de 
controle sobre os trabalhadores, do qual a vigilância quando 
o trabalho é distante seria um exemplo extremo. Trata-se, 
no entanto, de um controle bastante relativo, se o compa­
rarmos ao controle que os proprietários exercem sobre seus 
moradores através do barracão e se posicionarmos esse tipo 
de abastecimento mediatizado pelo empreiteiro no esquema 
mais geral de consumo do trabalhador residente na cidade.

Se a venda só despacha o trabalhador que apresente um 
vale do empreiteiro e se esse vale necessariamente deve cor­
responder à remuneração da força de trabalho pela execu­
ção de uma tarefa, fácil seria aproximar a venda do barra­
cão e concluir qiie a primeira nada mais é do que um barra­
cão de empreiteiro disfarçado na rua (cidade) sob a aparên­
cia de uma venda. Fazer isso eqüivaleria a diluir a venda, 
ignorar sua especificidade, as relações que a suportam, bem 
como sucumbir às aparências.

Não resta dúvida de que existem semelhanças entre 
venda e barracão. Entre elas figuraria não apenas o meca­
nismo de vale, como também o fato de que é na venda que 
os empreiteiros que com ela operam costumam realizar o 
pagamento, descontando os vales dos trabalhadores. Mas, se 
a venda apresenta determinados elementos do barracão, isso
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se deve muito mais a uma determinada continuidade ao 
nível da produção apesar da liquidação da morada, que per­
mite a reprodução na rua de uma réplica do barracão en­
quanto forma de abastecimento socialmente conhecida que, 
no entanto, com ele não se confunde.

Sendo morador de um engenho, um trabalhador só pode 
trabalhar naquele engenho, este se constituindo num dos 
compromissos da morada, e também só pode comprar fiado 
no barracão daquele engenho e em mais nenhum outro. O 
que lhe assegura o fiado no barracão é o fato de que o barra­
queiro tem, não apenas a segurança de que aquele proprie­
tário pagará ao trabalhador, como a informação de que aque­
le trabalhador está trabalhando e o acesso ao pagamento 
devido aos trabalhadores. Para o trabalhador que se encon­
tra na rua as coisas se passam de uma maneira diferente. 
Não possui ele nenhum compromisso de empenhar sua força 
de trabalho a apenas um empreiteiro e a relação pode ser 
rompida a qualquer momento. Ora, se o empreiteiro opera 
apenas com uma venda e eventualmente também com um 
ou mais barracões, o trabalhador, na medida que troca fre­
qüentemente de empreiteiro, recorre no mesmo espaço de 
tempo a n vendas diferentes, tantas quanto for o número de 
empreiteiros com os quais venha trabalhando.

Desde que as relações de morada deixaram de se repro­
duzir, a relação do morador com o proprietário não se recom­
põe mais. Nem os filhos de morador conseguem mais mora­
da, nem nenhum trabalhador que tenha deixado o engenho 
poderá obter junto a qualquer proprietário a posição de mora­
dor. Quando um clandestino deixa de trabalhar com um em­
preiteiro, isso significa apenas a interrupção do trabalho, não 
havendo nenhum impedimento para que a relação volte a se 
restabelecer. Para melhor compreender o que está em jogo 
nesta troca constante de empreiteiro é necessário remeter 
aos critérios mesmos de escolha do trabalhador em relação 
aos diferentes empreiteiros.

Nenhum trabalhador decide trabalhar com rnn emprei­
teiro exclusivamente em função do preço que esteja pagando. 
O preço se constitui em um critério ao^lado de outros igual­
mente importantes, como as informações que o trabalhador 
possua sobre a honestidade do empreiteiro no pagamento, 
na medida e pesagem. Importam também para eles as con­
dições em que o trabalho deverá ser executado e a distância 
da rua em que mora. Para aquele trabalhador que costuma 
trabalhar regressando diariamente para casa, o fato de o 
empreiteiro aceitar empreitar uma tarefa numa proprieda­
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de considerada distante pode ser, por exemplo, motivo sufi­
ciente para interromper o trabalho, mesmo que o preço seja 
elevado e que o trabalhador tenha confiança na honestida­
de do empreiteiro. Se as condições de trabalho não corres­
pondem ao prometido pelo empreiteiro no momento do acer­
to, o que pode compreender desde o tamanho do mato a ser 
limpo, o peso das canas, até o horário de volta dos cami­
nhões, o trabalhador se considera livre para abandonar o 
serviço. Havendo uma alteração nas condições oferecidas 
pelo empreiteiro, o trabalhador retoma a trabalhar com ele 
e isso se faz sem problemas. A ruptura irreversível só se co­
loca quando o empreiteiro engana os trabalhadores com o 
pagamento, deixando de pagar-lhes ou fugindo com o dinhei­
ro. A reação dos trabalhadores via de regra é coletiva e vio­
lenta, podendo até mesmo implicar na morte do empreiteiro. 
Um empreiteiro que se comporta dessa forma, se consegue 
escapar da violência dos trabalhadores, é obrigado a aban­
donar a área que costuma operar, pois as informações cir­
culam rapidamente pelos canais das redes de parentesco, 
viznhança e feira, e, desmoralizado como homem sem pala­
vra e sem honra, o empreiteiro não consegue mais quem tra­
balhe com ele.

Se o morador, ao se desligar de um proprietário, tem seu 
acesso bloqueado ao barracão, o mesmo não ocorre com o 
clandestino que se desligue de um empreiteiro, na medida 
mesmo em que se trata de rupturas de naturezas diversas. Se 
venda e barracão operassem segundo as mesmas regras, o 
clandestino também perderia o crédito na venda, o que, no 
entanto, não ocorre.

Tendo iniciado uma relação de crédito com um comer­
ciante através de um empreiteiro, o trabalhador mantém a 
relação, mesmo quando não está trabalhando com aquele 
empreiteiro que estabeleceu a mediação. É possível supor que 
o comerciante, quando não for também o próprio empreiteiro, 
aposte na probabilidade de que a relação entre o trabalhador 
e o empreiteiro se restabeleça e, portanto, assegure o crédito 
ao trabalhador.

Só a observação prolongada do funcionamento dessas 
vendas poderia fornecer elementos que permitissem precisar 
melhor os mecanismos do crédito. Os fatos sobre os quais 
nos apoiamos são, de um lado, a constatação de que a rela­
ção com a venda se mantinha quando a que tinha com o 
empreiteiro se encontrava suspensa e, de outro, a ausência 
de qualquer reclamação' entre trabalhadores quanto ao fe­
chamento do crédito, o que assume particular significação
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se contraposta às queixas freqüentes dos moradores diante 
da recusa dos barraqueiros em abastecê-los quando não hou­
vessem trabalhado.

Mesmo supondo que o crédito continuado não esteja 
aberto a todo e qualquer trabalhador que resida na vizi­
nhança de uma venda e que comerciante e/ou empreiteiros 
possuam um conjunto de critérios, a partir dos quais discri­
minem trabalhadores, favorecendo os que produzem mais em 
detrimento dos que produzem menos e não podem mobili­
zar os membros de sua família para o trabalho, o fato de que 
o trabalhador tenha crédito em mais de uma venda chama 
a atenção do observador. Acostumados a identificar no cré­
dito para o abastecimento um dos possíveis recursos estraté­
gicos para o estabelecimento das relações de patronagem, esta­
ríamos aqui diante de uma situação na qual os atores não 
poderiam ser definidos nem como patrões nem como cl! entes. 8

Se as vendas operam como um sistema aberto e não ex­
clusivo, restaria tentar dar conta desse seu caráter. Para 
tanto é necessário que nos reportemos, em primeiro lugar, à 
própria posição do empreiteiro e à sua relação com os traba­
lhadores. Não são os empreiteiros empresários que gozam de 
autonomia. Pelo contrário, a sua posição é de subordinação 
ao proprietário que contrata seus serviços e que também não 
tem diante dele nenhum compromisso, podendo a qualquer 
momento romper a relação. Ao proprietário o empreiteiro in­
teressa porque através de sua mediação pode dispensar a for­
malização do contrato de trabalho. Como sua função prin­
cipal é a mobilização dos trabalhadores e as outras tarefas 
que executa são facilmente atribuíveis àqueles que origina­
riamente as desempenhavam (os empregados), os emprei­
teiros podem vir a se tomar dispensáveis, o que tende a ocor­
rer toda vez que o Estado se dispõe a fiscalizar o cumprimen­
to da legislação trabalhista na Zona da Mata de Pernambu­
co. Tomar-se empreiteiro não exige daqueles que aspiram a 
esse posto nenhuma acumulação, nem nenhuma qual;fica- 
ção além do saber ler e contar. A rigor, qualquer trabalha­
dor alfabetizado pode tomar-se empreiteiro. Não necessita 
ele controlar nenhum recurso estratégico, nem para se fazei 
valer perante o proprietário, nem perante o trabalhador.

A posição do empreiteiro estando sujeita a essas deter 
minações, é compreensível que existam dezenas de emprei-

8 Sobre o controle de recursos estratégicos suposto na patronagem, 
ver Silverman 1967 e sobre o crédito como um dos recursos, ver 
Arensberg e Kimball 1973 e Matta et alii 1974.
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teiros e que surja entre eles algum tipo de competição_em 
torno de serviços e de trabalhadores. Como não se impõem 
através do monopolio de recursos, o modo como conseguem 
atrair trabalhadores compreenderia tanto a tentativa de cor­
responder à imagem do empreiteiro com quem o trabalhador 
se “sai bem” , quanto a facilidade da venda. Assim, a venda, 
além de se constituir numa necessidade decorrente da pró­
pria instabilidade da relação, conforme foi assinalado, seria 
também um instrumento à disposição dos empreiteiros para 
nuclear, ainda que precariamente, trabalhadores a partir 
de mecanismos de crédito que transcendem a relação de tra­
balho. A existência de um grande número de empreiteiros e 
a ilegitimidade das relações contratuais estabelecidas atra­
vés de sua mediação tornam inviável qualquer pretensão do 
empreiteiro quanto à manutenção de um grupo' de trabalha­
dores exclusivamente ligados a ele, pretensão essa que, de 
qualauer maneira, seria insustentável em função mesmo da 
instabilidade das relações entre empreiteiros e proprietários. 
Através do crédito, o empreiteiro consegue assegurar um vín­
culo com os trabalhadores que a estes interessa sobretudo no 
período da entressafra quando, caindo o ritmo dos serviços 
no campo, cai também a demanda por força de trabalho, con­
figurando-se, assim, situações de “desemprego” .

Porque funcionam nas vizinhanças dos bairros e encon­
tram na massa de trabalhadores seus principais consumido­
res, as vendas não poderiam operar nem com os critérios rí­
gidos do barracão, nem com os critérios de uma grande casa 
comercial. É dos trabalhadores que as vendas dependem para 
se manterem abertas. Assim como, enquanto empreiteiro, in­
teressa ao comerciante que acumula as duas funções manter 
boas relações com os trabalhadores e o crédito é o recurso de 
que dispõe, também, enquanto comerciante exclusivamente, 
não pode deixar de cumprir com as obrigações sociais im­
postas pelas rf ] ações personalizadas advindas da vizinhan­
ça, que recomendam a tolerância com os atrasos no paga­
mento provocados pelas “naturais” crises de “desemprego” 
ou de queda da remuneração.

O fato de o trabalho estar suposto no crédito é que irá 
permitir ao comerciante-empreiteiro um certo controle sobre 
quem favorecer, baseado no conhecimento que tem da capa­
cidade de trabalhar e de ganhar de cada trabalhador indivi­
dual. Quando afirmávamos acima que a venda permite ao 
empreiteiro o exercício de algum tipo de controle sobre os 
trabalhadores estávamos querendo nos referir precisamente 
a essas possibilidades abertas pelas relações de crédito. Ao
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não fechar a venda àqueles que temporariamente não este' 
jam trabalhando com ele, o empreiteiro não só mantém os 
vínculos como atrai trabalhadores para a órbita da venda e 
permanece relativamente bem informado sobre os preçcs 
que estão seudo pagos por seus concorrentes, as d!spon’bili- 
dades de cada trabalhador individual e suas predi sposções 
em relação ao trabalho. Na medida que não são apenas locais 
de abastecimento mas também pontos de encontro e de reu­
nião, as vendas constituem uma espécie de suporte fis co do 
mercado de trabalho, o local privilegiado para a arregimen- 
tação de trabalhadores.

A posição que as vendas ocupam no esquema mais geral 
de abastecimento dos trabalhadores expulsos seria ainda um 
elemento importante a ser levado em consideração na tenta­
tiva de compreender seu significado e mecanismos de fun­
cionamento.

Até a expansão das feiras que coincide com as transfor­
mações da plantation, o barracão era, sem dúvda, o local 
onde os moradores prioritariamente se abasteciam. Não ape­
nas as feiras da Zona da Mata não eram muito expressivas, 
como os pró pros mecanismos de funcionamento dos enge­
nhos não favoreciam o consumo fora das propriedades. Com 
a ruptura das relações tradicionais e o surgimento do salá­
rio mínimo, processa-se a quebra do isolamento dos enge­
nhos, os moradores passando a consumir com mais freqüên­
cia nas feiras. De posse de uma remuneração superor a que 
tradicionalmente estavam habituados, os moradores dispõem 
de melhores condições para adquirir à vista os bens que ne­
cessitam nas feiras, não só por menores preços mas também 
de qualidade superior.

Uma vez na cidade, o trabalhador está livre da domina­
ção do proprietário, particularmente daquela que se exercia 
através do barracão. Se trabalha com empreite5ro leva uma 
vantagem sobre os moradores e sobre aqueles que, morando 
na cidade, sejam fichados, pois não está mais submetido ao 
mecanismo da semana dentro. Desde a década de 40, sob pre­
texto de dificuldades com a elaboração da folha de paga­
mento, as usinas introduz:ram o sistema de reter, de iníco 
apenas um dia e agora uma semana, a remuneração do tra­
balhador. Assim, se o trabalhador começa a trabalhar numa 
propriedade, ao final da primeira semana não recebe nada, 
só indo receber ao término da segunda semana. A recupera­
ção da semana dentro ocorre apenas no momento de deixar 
a propriedade, quando então é feito o acerto de contas. Em
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relação aos trabalhadores, a semana dentro seriá uma espé­
cie de confisco sobre sua remuneração, a ser acionado para 
fazer face às dívidas que tenham contraído no barracão. Daí 
que, na maioria das vezes, os trabalhadores acabam perden­
do a semana. Por força da semana dentro, o trabalhador, 
desde o momento em que se liga ao engenho, é levado a con­
sumir no barracão, já que não dispõe de dinheiro, ao térmi­
no da primeira semana, para ir à feira.

No engenho, o trabalhador pode consumir até diaria­
mente no barracão se assim o desejar, desde que tenha tra­
balhado. O barraque: ro controla a remuneração que o traba­
lhador poderá receber, através do ponto de serviço que lhe 
é diariamente fornecido pelo cabo ou administrador. Tanto 
a remuneração por aquele dia de trabalho, quanto o acerto 
de contas com o barraqueiro pelo fornecimento a crédito 
naquele dia só se darão na semana segu nte àquele dia de 
trabalho e àquela dívida. De qualquer maneira, mesmo vigo­
rando a semana dentro, o trabalhador pode sempre, em vir­
tude do fiado do barracão, comprar diariamente de acordo 
com a remuneração que receberá. As vendas na rua criam 
condições para que se reproduza o princípio do “trabalha de 
dia e come de noite” , que encontrava no barracão seu supor­
te. Mas o importante é que com o empreiteiro desaparece a 
semana dentro e o trabalhador recebe ao final de cada se­
mana o equivalente àquilo que combinou com o empreiteiro 
pela realização de um determinado serviço.

O fim da semana dentro e o fato de o trabalhador residir 
nas cidades vão permitir que as feiras se tornem o local pri­
vilegiado para o abastecimento dos ex-moradores, o que, por 
sua vez, confere às vendas uma posição quase sempre subor­
dinada na hierarquia do abastecimento. Quando morava no 
engenho, o trabalhador que não se encontrasse endividado 
no barracão e que tivesse recursos para ir à feira dependia 
de um meio de transporte qualquer, pelo qual deveria pagar, 
para se deslocar para a cidade. Sendo esse o único dia que 
dispunha para se dedicar aos seus interesses, ao morador 
importava apressar sua passagem pela cidade, onde não 
apenas fazia a feira, como também comprava algum remé­
dio e resolvia algum problema no Sindicato, para poder re­
gressar rapidamente ao engenho, a fim de cuidar de sua 
casa e seu roçado, caçar, pescar, etc. A feira, por ma:s im­
portante que fosse para o trabalhador, não' poderia tomar-lhe 
todo o tempo de seu único dia de folga. Uma conseqüência 
disso era o fato de que os moradores freqüentemente faziam 
a feira muito cedo pela manhã, quando também os preços
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eram mais altos. A partir do momento em que passa a resi­
dir na cidade, essa situação se modifica. O trabalhador pode 
comprar na feira à hora que bem entender e tem disponibili­
dade suficiente para percorrer os diferentes setores e esco­
lher o que melhor lhe convém e pelo preço mais adequado, 
gozando, portanto, de um privilégio em relação aos moradores.

Tendo o acesso facilitado às feiras, o trabalhador sempre 
prefere se abastecer nela do que na venda, pela variedade de 
produtos encontrados e pelos preços mais favoráveis. Ora, 
como' essas feiras da Zona da Mata vendem de tudo, desde 
alimentos até produtos industrializados, o que restaria para 
ser consumido nas vendas? Ou, formulando a questão de 
outra maneira, para que servem as vendas se tudo pode ser 
comprado na feira e se o> trabalhador tem sempre garantido 
o pagamento 110 fim de semana, pois se encontra liberado da 
semana dentro?

Uma primeira maneira de refletir sobre esse problema 
seria partir da observação do tipo de produto que os traba­
lhadores costumam adquirir nas vendas, que permite perce­
ber a existência de uma certa divisão dos bens, segundo 0 
local onde são comprados. Quando recorre às vendas, 0 tra­
balhador 0 faz para adquirir bens como querosene, sal, açú­
car, sabão, caie, fósforo, aguardente, pão, bolacha, etc. Os 
alimentos socialmente considerados os mais importantes na 
hierarquia de consumo do trabalhador, como a farinha, 0 
feijão e a carne seriam sempre comprados na feira e não 
nas vendas.

Esta não seria, no entanto, uma distinção rígida, uma 
vez que 0 fato de 0 trabalhador comprar aqueles produtos 
na venda não implica que, necessariamente, deixe de fazê-lo 
na feira. Significa apenas que aqueles são os produtos que 
ele pode deixar para comprar na venda e que o inverso não 
é verdadeiro. Ou seja, a farinha, 0 feijão e a carne não serão 
buscados nas vendas. Chama a atenção que os produtos ex­
clusivos da feira e aqueles que podem ser adquiridos tanto 
nas feiras quanto nas vendas sejam vendidos separadamen­
te nas feiras, em setores classificados como “ feira da fari­
nha” , “barracas” e “bancos” , essa distinção classificatória 
correspondendo à existência de alguma flutuação de preços. 
Assim, conforme assinala Palmeira (1971), os setores desig­
nados como “ feiras” seriam aqueles em que haveria maior 
flutuação de preços e circulação de vendedores, muitos deles 
camponeses, enquanto as “barracas” se distinguiriam por 
venderem os produtos tabelados.
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Se o trabalhador vai comprar os produtos tabelados na 
venda, que se distingue por desrespeitar tabelas, coloca-se 
para o observador uma situação aparentemente paradoxal. 
O caso da carne, que é um produto tabelado, mas adquirido 
preferencialmente na feira, talvez ajude a compreender a ló­
gica da hierarquização do consumo e do local de abasteci­
mento. A remuneração de um trabalhador por uma jornada 
de trabalho não é suficiente para adquirir um quilo de 
carne. Logo ele consome pouca carne, e em geral a substitui 
por peixe seco, produto mais barato. Mas, sempre que pode 
comprá-la, ele prefere a feira, não apenas porque não há 
carne nas vendas, como porque é nos dias de feira que se 
encontra a melhor carne e uma grande variedade que cor­
responde também à variedade de preços. Em relação à fari­
nha e ao feijão, o que estaria em jogo seria não uma falta 
de alternativa, uma vez que as vendas também oferecem 
esses produtos, mas o< fato de que é na feira que se pode 
comprar a melhor farinha e o melhor feijão, por preços me­
lhores. Agora, se em relação à farinha, ao feijão e à carne, 
o trabalhador privilegia a qualidade e o preço, isso ocorre 
porque, pelo menos no caso dos dois primeiros, esses são os 
produtos que ele não pode dispensar e que necessita adqui­
rir em grande quantidade. Já em relação aos demais produ­
tos, muitos deles podem ser dispensados ou ter seu consumo 
reduzido. Dispondo de uma quantia limitada para abastecer 
a família por uma semana, o trabalhador reservará para a 
feira o dinheiro necessário à farinha, ao feijão e à carne. Se 
sobrar ainda alguma co;sa, levará a feira adiante e compra­
rá o café, o açúcar, o querosene, etc. Caso contrário, deixa­
rá para adquirir esses produtos na venda, onde a diferença 
de preço é compensada pela possibilidade do crédito e pelo 
fato mesmo de se tratar de quantidades menores, que impor­
tam, portanto, em gastos menores.

Na medida em que a existência das vendas e seus me­
canismos de funcionamento permitem que o trabalhador 
realize esse tipo de jogo, sua posição secundária em relação 
às feiras não irá torná-las dispensáveis. Pelo contrário, sua 
presença nos bairros dos trabalhadores é tão fundamental 
quanto a dos barracões nos engenhos, pois, como eles, aten­
dem a um determinado tipo de consumo realizado no meio 
da semana, quando as provisões feitas na feira chegam ao 
fim e que esse momento coincide com a falta de recursos do 
trabalhador. Assim, mesmo que o trabalhador tenha conse­
guido comprar tudo o que precisava na feira, chega um de­
terminado dia na semana em que o querosene ou o açúcar
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acabam, ou aparece uma visita a quem se deve oferecer, por 
exemplo, bolachas. É na venda de sua vizinhança que o tra­
balhador terá de se socorrer.

Se o trabalhador recorre sistematicamente às várias 
vendas e não apenas àquela à qual está ligado o empreiteiro 
com o qual vem trabalhando, surgem condições para uma 
solidificação das relações de créd-to. Como no barracão, o 
trabalhador compra fiado durante a semana para pagar no 
dia do pagamento; mas, ao contrário' do que ocorria no bar­
racão, trata-se de um pagamento feito espontaneamente pelo 
trabalhador e não descontado em folha, a não ser, evidente­
mente, quando a compra é feita mediante vale do empre tei- 
ro. Esse estreitamento de relações com o comerciante é cer­
tamente estratégico para o trabalhador quando chega o in­
verno e verifica-se a chamada crise de “desemprego” . É pos­
sível até supor que, mesmo podendo prescindir do créd to na 
venda, ao trabalhador interesse mantê-lo, como uma forma 
de sustentar uma relação que, se na fase de moagem é se­
cundária, na tranca ou paralisação dos serviços se toma 
vital. Nesses períodos os trabalhadores dificilmente conse­
guem trabalhar a semana toda nos engenhos. A demanda 
existente é aquela que exige que o trabalhador passe a sema­
na no engenho, porque os proprietários aproveitam essa épo­
ca para reparar os caminhões e também não se encontram 
dispostos a despender recursos com o transporte de alguns 
poucos trabalhadores, uma vez que este é também o momen­
to de queda de circulação de capital.

A maioria dos chefes de família não se dispõem a se 
manterem afastados de sua casa, preferindo tentar, através 
de um ou outro dia de serviço, através de uma beliscada (bis­
cate), e manipulando a remuneração obtida pelos diferentes 
membros da família, 9 manter-se na cidade. A possibilidade 
de utilizar crédito na venda é seguramente um elemento que 
lhe permite fazer esse jogo durante todo o tempo em que per­
maneçam fechadas as oportunidades de emprego na cana.

CONCLUSÃO

Tendo na relação entre empreiteiros e clandestinos um 
de seus principais suportes, as vendas das pontas de rua pa­
recem, no entanto, não se encontrar contidas nos limites es-

9 Filhos e filhas bem como mulheres de ex-moradores em algumas 
áreas conseguem se inserir no mercado de trabalho urbano que 
não está sujeito à sazonalidade da cana.
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treitos dessa relação. O que se procurou mostrar aqui foi jus­
tamente como para atender à instabilidade da relação em- 
preiteiro-trabalnador, a venda não pode ser utilizada exclusi­
vamente nos termos dessa relação.

Mais do que um barracão transposto para a cidade, as 
vendas seriam uma alternativa aos barracões para todos 
aqueles que se encontram nas ruas da Zona da Mata, mesmo 
para aqueles que, não estando ligados a nenhum empre teiro 
e gozando da condição de fichados nos engenhos, têm seu 
acesso assegurado aos barracões. Muitos desses trabalhadores, 
que têm condições de adquirir os bens que necessitam na feira 
e que normalmente reservariam para o barracão do engenho 
as mesmas “besteirinhas” que os clandestinos reservam nos 
tempos de moagem para as vendas, preferem recorrer a elas 
e não ao barracão. Ó fato mesmo de que nas vendas as rela­
ções não sejam impostas e que o trabalhador livremente salde 
suas dívidas certamente tem um peso importante para uma 
massa de trabalhadores que recusa o cativeiro do engenho e 
preza a “ liberdade” adquirida na cidade. Não seria, portan­
to, fora de propósito considerar as vendas das pontas de rua 
como um elemento que confirma perante os trabalhadores 
aquele sentimento de “liberdade” , na medida em que o que 
estaria sempre sendo oposto a elas seriam cs barracões do 
engenho.

Por último, caberia ressaltar que as vendas com seus me­
canismos de funcionamentos próprios dão aos trabalhadores 
uma flexibilidade grande, contribuindo, portanto, para refor­
çar as fe ras ou pelo menos aqueles setores (como o da fari­
nha e do feijão'» que tendem a ser controlados pelo campe­
sinato.
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